Vistos, etc.

A notícia da proposta, discutida e elaborada no âmbito do Comitê de Priorização do Primeiro Grau, somente foi dada a público no mês de junho deste ano, sendo que os detalhes desta somente se tornaram conhecidos pelos integrantes do Órgão Especial às vésperas de sessão anterior (15/7/2016), o que motivou o pedido de vistas.

A proposta apresenta o resultado de laborioso trabalho da Comissão de Priorização do Primeiro Grau, realizado sob o sugestivo nome de “Solução do Resíduo do Primeiro Grau” e, essencialmente, cria 100 novas funções comissionadas (FC-4) a serem lotadas em 122 unidades judiciárias de maior movimento (prioritariamente Porto Alegre, Estância Velha, Osório, Posto de Tramandaí, Bento Gonçalves, Caxias do Sul, São Leopoldo, Viamão, Canoas e Guaíba), sob o nome de “Assistente Calculista”, mas, sem a criação de cargos novos sendo que, na prática, tais gratificações de função serão destinadas a servidores que já estão lotados nas Secretarias das Varas e, doravante, se dedicarão ao trabalho direto de assessoramento dos juízes, titulares e substitutos, na confecção de minutas de sentenças. Pela impossibilidade de nomeação de novos servidores, não haverá a criação de cargos, mas sim o deslocamento de um ou dois servidores (dependendo se trabalham na unidade um ou dois magistrados) que, atualmente, atendem na Secretaria da Vara para funções de Gabinete. Para tanto, será retirada uma função FC-2, substituída por uma FC-4, passando a desempenhá-la um servidor que, já atualmente, desempenha, informalmente, a função de “assistente informal” (conforme é informado nas atas de 09/5/2016 e 20/6/2016 da Comissão de Priorização do Primeiro Grau, pela Presidente Beatriz). Assim, nas 122 unidades judiciárias nominadas será transformada uma função FC-2 em FC-4, de forma que nas unidades com regime de lotação compartilhada, haverá, além do “assistente FC-5” para cada magistrado, um “assistente calculista FC-4” em regime compartilhado. Para as demais unidades (57 no estado), haverá um “assistente FC-5” e um “assistente calculista FC-4” para cada magistrado para auxiliá-los, prioritariamente, na prolação de sentenças. Embora fique claro que nada impede que o Juiz, como administrador da Vara, designe a esses servidores também tarefas da Secretaria, a motivação precípua de tais alterações estruturais é combater o alto resíduo de sentenças da primeiro grau e, portanto, haverá um deslocamento de um ou dois servidores que, hoje, atendem nas tarefas gerais de secretaria, para assessoramento direto do magistrado na produção de sentenças. Não se desconhece, tampouco, que boa parte do trabalho dos servidores de Secretaria (pelo menos, o Diretor de Secretaria e o Assistente de Diretor de Secretaria) já trabalham em apoio direto ao magistrado, normalmente realizando minutas de despachos (chamados informalmente “despachos pensantes”) e de sentença de execução, algo que consome a maior parte do tempo dos mais qualificados da unidade judiciária.

Assim, não se pode entender a proposta como uma simples realocação de funções gratificadas do segundo para o primeiro grau, mas sim, como se autodenomina o ambicioso projeto, uma tentativa de resolver o crônico resíduo de sentenças de conhecimento da primeira instância, por meio de uma duplicação do assessoramento direto ao magistrado com a realocação de servidores gratificados no Gabinete, com a função precípua de aumentar a produção de sentenças de conhecimento.

Tal proposta é inédita em nível nacional, extrapolando a própria Resolução CNJ 63, que prevê um assistente por juiz, titular ou substituto, apenas nas Varas com mais de 1500 processos por ano. Deve-se considerar, também, a realidade nacional, onde, em muitos Tribunais do Trabalho, sequer preveem assistentes para todos os magistrados.

Para obtenção das funções gratificadas necessárias para dotar cada magistrado de primeiro grau com dois assistentes, será necessário um notável esforço de readequação estrutural do Tribunal,  como segue:

- por proposta legislativa serão extintas CJ-1 das distribuições do interior do estado, o que importa em que a função mais elevada nessas unidades será a função remanescente, uma FC-5, o que importa no rebaixamento do “Distribuidor” no interior de CJ-1 para FC-5; - extinção de 78 funções FC-2 em Varas que possuem três FC-2; - serão retiradas 85 funções gratificadas do segundo grau, dos setores judiciário e administrativo, ainda que se reconheça que o número de cargos e funções do segundo grau não é, em absoluto, excessivo, inclusive existindo um “deficit” de 3 servidores por gabinete de Desembargador, totalizando 148 servidores em um universo de 48 gabinetes; - se iniciará um verdadeiro “desmonte” das Secretarias Judiciárias do segundo grau, com a retirada de dezenas de funções (e, em breve, de cargos), a pretexto de implantação do Pje quando, em realidade, ocorrerá uma transferência de tarefas para os Gabinetes dos Desembargadores, sem que se preveja o reaparelhamento destes para tanto; - serão enfraquecidos setores de importância estratégica, como a Escola Judicial, a Ouvidoria, a Corregedoria, o Cerimonial, a Secretaria de Apoio Administrativo e e Secretaria de Apoio aos Magistrado,  pela retirada de funções;  - serão remanejadas funções de setores tradicionais, como Almoxarifado, Oficina Gráfica, Material e Logística e Tecnologia da Informação.

Não foi apresentado qualquer estudo sobre qual será o impacto de tal massiva retirada de funções gratificadas sobre os serviços prestados pelos setores desfalcados, nem sobre a produtividade geral dos servidores, como seria recomendável em qualquer reestruturação administrativa. É de se lembrar que, recentemente, o Tribunal promoveu uma pesquisa de satisfação do público interno que levantou a existência de certa falta de motivação dos servidores e algum ressentimento contra os  magistrados por, aparentemente, não tomarem conhecimento de seus interesses. O fato, à época, levou à contratação de psicólogos e de uma empresa especializada em “endomarketing” que promoveu palestras motivacionais e sugeriu atos de reconhecimento por parte do Tribunal, como a concessão de medalhas para servidores com mais tempo de serviço e oferecimento de presentes, como canecas de café com o logotipo do Tribunal.

Aparentemente também não foi considerado o drástico efeito da abrupta retirada de dezenas de funções gratificadas de servidores que as ocupam há muitos anos, nos moldes dos “downsizings” que ocorrem na iniciativa privada, porém sem que sequer  cogite qualquer medida compensatória aos trabalhadores prejudicados.

Por outro lado, o potencial maior prejuízo sofrerão as próprias Secretarias das Varas que, em princípio, deveriam ser as maiores beneficiárias das medidas alinhadas no Projetos de Priorização do Primeiro Grau, na formulação originalmente delineada pelo CNJ.

Parece bastante equivocado o diagnóstico apresentado pela Amatra-4, de que o processo eletrônico reduziu substancialmente os trabalhos da Secretaria das Varas e de que, hoje, estas estão rigorosamente em dia. 

O processo eletrônico, como reconhece a própria Amatra IV, não levou a uma diminuição do trabalho dos juízes. Tampouco levou à diminuição do trabalho das Secretarias que, pelo contrário, teve importante incremento no volume de suas atividades.

Em documento assinado pelos servidores das Secretarias Judiciárias do Tribunal, são apontadas tarefas novas que foram acrescidas às rotineiramente desempenhadas nas Secretarias, como: o controle dos recursos, retificação de autuação, envio de processos ao MPT, controle dos prazos em geral, cobrança de custas em ações originárias, controle de petições e elaboração de pautas duplas (Pje e Ejus2). A isso se somam as dificuldades do próprio Pje, com sua falta de “amigabilidade”, seus travamentos constantes e a permanente necessidade de retrabalho. Em um emblemático estudo de caso, o documento aponta a necessidade de mais de 30 cliques por acórdão a ser publicado, resultando em mais de 4090 “cliques” para a publicação de uma sessão.

Muito longe das Secretarias das Varas estarem em dia, são recorrentes e cada vez mais constantes as queixas de partes e advogados quanto à demora na tramitação dos processos e na insuficiência no atendimento nas Secretarias das Varas. Tais queixas apontam diretamente para uma notória falta de servidores e, também, para uma insuficiente capacitação destes, criando a conhecida situação de que, na prática, poucos servidores “levam a Secretaria”, ou seja, poucos são qualificados à altura das novas e mais exigentes tarefas exigidas pelo processo eletrônico.

Além disso, as Secretarias das Varas já  não atendem a Resolução CSJT 63/2010, pois os Assistentes de Diretor de Secretaria tem função comissionada FC-3 (e não FC-4), os Secretários de Audiência detém função comissionada FC3 (e não FC4), além de não ter cargo e função de Calculista (FC-4). A situação agrava-se em função da impossibilidade orçamentária de repor cargos vagos, o que tem dificultado sobremaneira o trabalho das secretarias. O próprio estudo ora examinado admite que existe um “deficit” de cargos em 127 unidades de primeiro grau (“claros de dotação”).

O trabalho já deficitário das Secretarias é reconhecido pelo próprio Comitê, já que, entre as propostas complementares para a implantação do projeto, está o adiamento do cadastro de liquidação e execução (CLE) no sistema Pje-JT, inicialmente previsto para começar em 04 de julho, pp.

Exatamente, porque as Secretarias das Varas estão longe de estarem em dia e os recursos humanos já são notoriamente insuficientes, o Conselho dos Diretores de Secretaria da Justiça do Trabalho (CODITRA) se manifestou contrariamente ao projeto. Entende o representante dos Diretores de Secretaria que, apesar do alto resíduo de sentenças da 4ª Região ser preocupação compartilhada por todos os gestores das unidades judiciárias, a realocação de cargos e funções das próprias unidades judiciárias de primeiro grau (no caso, 200 FC-2 e 180 cargos, ao passo que as unidades administrativas e judiciárias do segundo grau disponibilizam somente 86 funções e nenhum cargo) causará grande  impacto no serviço das secretarias e reflexos no atendimento ao jurisdicionado, além da desqualificação dos serviços de distribuição, que perderão a possibilidade de ter um servidor qualificado pela perda de um FC-4. Aponta, ainda, a CODITRA que, apesar de ter havido em 2015 um aumento de 9,5% de novas ações, o quadro de pessoal das secretarias das Varas permaneceu inalterado, com o agravante da extinção de 112 FC-1 em agosto de 2013. Além disso, ao contrário do que sustenta a Amatra-IV, a implementação do Pje não reduziu o trabalho das Secretarias das Varas, mas tão somente a migração da mão de obra disponível de trabalhos de menor complexidade para atribuição de maior demanda intelectual (em especial despachos, decisões e elaborações de documentos). Para além do enorme incremento de processos ajuizados (cerca de 50% nos últimos cinco anos) as características próprias do processo eletrônico fazem com que a velocidade do processo se incremente consideravelmente, aumentando o imediatismo da publicidade dos atos processuais, disponíveis às partes tão logo realizados, bem como a facilidade de peticionamento a qualquer momento. Lembra, ainda, a CODITRA que a universalização do regime de dois juízes por Vara implica a necessidade de deslocamento de um servidor da Secretaria para trabalhar como Secretário de Audiência, sem a contraprestação de função comissionada. Além disso, é de se esperar que a atuação de dois juízes, mesmo em tempo parcial, resulte em incremento na movimentação processual, que terá que ser absorvido por uma já desfalcada secretaria da unidade. Assim, conforme a CODITRA, o acréscimo de uma gratificação FC-4 e a transformação de uma gratificação FC-2 em FC-4, não resultará em melhora para o primeiro grau, pois esta “é uma equação que deve considerar a integralidade dos trabalhos efetivados para o jurisdicionado, que não se reveste somente da prolação da sentença”.

O Sindicato dos servidores (Sintrajufe) também se posiciona contra a retirada de um servidor dos trabalhos de Secretaria para o Gabinete, com a tarefa precípua de elaboração de minutas de sentença de conhecimento.

Por outro lado, há de se questionar se este colossal esforço administrativo será eficaz para a solução do histórico problema do resíduo de sentenças do primeiro grau.

Do estudo realizado, tem-se que, em 2014, foram conclusos para sentença de conhecimento cerca de 85.000 processos. Juízes titulares prolataram, no mesmo ano, cerca de 35.000 sentenças e substitutos perto de 31.000 sentenças. O resultado negativo entre processos conclusos para sentença e sentenças prolatadas foi de mais de 15.000 em dezembro de 2014 (sendo que tal resíduo, em janeiro do mesmo ano, era de 8.400 sentenças pendentes).

Apesar de todos os esforços despendidos por diversos Corregedores (gabinete de apoio para prolação de sentença, projeto “juiz solidário”, desconvocação para prolação de sentenças, redistribuição de sentenças pendentes, etc.), o resíduo somente fez aumentar, ano após ano, em proporção alarmante (estimado em mais de 50.000 sentenças pendentes, conforme informado em sessão do Órgão Especial pela Corregedora). 

A par disso, a demanda de processos também aumentou significativamente, o que acabou por criar outro represamento de processos (ou “gargalo”), nas pautas de audiência de prosseguimento, que aumentam a cada dia, em todas as unidades judiciárias do Estado, chegando a um ano em algumas Varas de Porto Alegre. 

Por tais dados, pode-se questionar se as estratégias até aqui adotadas para solução do resíduo de sentenças (reconhecido por todos como o mais grave problema da 4ª Região), na prática, o aumento contínuo de recursos humanos e materiais à disposição dos magistrados de primeiro grau (projeto de lotação com designação de dois magistrados por Vara, criação de novas unidades judiciárias, ampliação de cargos de juízes e servidores, apoio à prolação de sentenças, projetos de “mutirão” solidário; formação de equipes de servidores pelo Tribunal para prolação de sentenças “Gabinetão”, etc.) tenha sido eficaz. Além do mais, recentes indicações de que, doravante, haverá severas restrições orçamentárias para o Poder Judiciário, parece mostrar que tal tipo de estratégia terá grandes dificuldades de implementação, o que estaria a indicar que outras soluções precisam ser pensadas. 

A presente proposta parece reeditar as mesmas estratégias malsucedidas, apenas que, em vez da ampliação de recursos materiais e humanos, pretende-se realocar recursos do segundo para o primeiro grau e, principalmente, redefinir funções no plano interno das unidades judiciárias de primeiro grau, concentrando na elaboração de minutas de sentença de conhecimento os já escassos recursos humanos e materiais das Secretarias das Varas.

Parece claro que o ponto central de qualquer política efetiva de enfrentamento do resíduo passe pelo reconhecimento de que a produção mensal de sentenças de conhecimento por juiz da Região é bastante inferior à desejada, bem inferior à média de outras Regiões e notoriamente insuficiente para dar conta da demanda. Ainda que não caiba, aqui, aprofundar-se o debate por que razão tenha-se criado, na Região, a cultura de sentenças longas, estilísticas e demoradas, parece não haver dúvidas de que não se justifica mais que um juiz com auxílio de um assistente FC-5 exclusivamente dedicado à prolação de sentenças de conhecimento, não produza mais do que trinta sentenças por mês. Se não alterada tal realidade, ainda que, de forma extremamente otimista, se cogite que esse número dobre se implementado o projeto ora proposto, ainda assim o resíduo da Região não será vencido - ao contrário inevitavelmente aumentará.

Como já tive oportunidade de externar em diversas ocasiões, sem o estabelecimento da exigência pela Corregedoria de uma produção mínima de sentenças por mês, qualquer projeto de enfrentamento do resíduo fracassará. É preciso mudar a cultura da Região e, para tanto, uma verdadeira campanha de motivação e convencimento por parte do Tribunal, com a indicação clara aos magistrados de primeiro grau do que deles se espera deles, principalmente quanto a um número mínimo de sentenças de conhecimento prolatadas por mês.

Nesse sentido, parece insuficiente que, mais uma vez, se estabeleça a necessidade de planejamento de metas e de períodos de avaliação, encarregando-se a Corregedoria de zelar para que o novo plano implique em melhoria dos serviços.

Os fracassos de propostas similares e a gravidade da situação a que se chegou, comprometendo mesmo os projetos de expansão do Tribunal, pelo não atingimento das metas previstas no CNJ, demonstram que não se pode mais deixar tal pesado encargo apenas sob a responsabilidade da Corregedoria. Ao contrário, é momento de envolver toda a comunidade trabalhista, estabelecendo-se um amplo consenso para que, doravante, com metas e planos consistentes e amplamente divulgados, o Tribunal passe a enfrentar o problema do resíduo como prioritário.

Por todo o exposto, voto pela inoportunidade e pela inadequação do projeto proposto ao objetivo declarado. 

De toda sorte, tendo em conta que a maioria do Órgão Especial já se posicionou pela aprovação da proposta, faço as seguintes proposições para que, ao menos, esta seja aperfeiçoada, ao menos sejam reduzidos os impactos negativos sobre os serviços das Secretarias das Varas e dos setores desfalcados pela realocação de funções gratificadas:

- que as novas funções FC-4 (assistente calculista) sejam/permaneçam lotadas nas Secretarias e somente sejam remanejadas para o trabalho de Gabinete (auxílio à prolação de sentenças) a partir de autorização da Corregedoria, após a avaliação de um plano de trabalho de erradicação do resíduo a ser apresentado pelos juízes, titular e substituto, em cada unidade judiciária;

 - que seja feito um acompanhamento do impacto causado pela redução de funções comissionadas nos setores atingidos pelo projeto;

 - que seja feita uma reavaliação de todo o projeto, em seis meses, quando, se for o caso, será feito um balanço sobre o atingimento ou não dos objetivos pretendidos.

